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LEI COMPLEMENTAR N°. 014, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010

Institui normas relativas ao Microempreendedor Individual (M),
Micro Empresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP),
conforme Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar n°. 127, de 14 de agosto de 2007, Lei
Complementar n°. 128, de 19 de dezembro de 2008 e da outras
providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE APARECIDA
Fago saber que a Camara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Esta lei dispbe sobre o tratamento juridico diferenciado, simplificado, favorecido e conferido aos
Micros Empreendedores Individuais (MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) no ambito
do MUNICIPIO DE APARECIDA, Estado da Paraiba, observado o disposto na alinea “d” do inciso Ill do art. 146, no
inciso IX do art. 170, e no art. 179, todos da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, e considerando a Lei
Complementar Federal n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n 127 de 14 de agosto de 2007 e a
Lei Complementar n°. 128 de 19 de dezembro de 2008.

Paragrafo Unico. Para os efeitos desta lei, ficam adotados os significados de “Micro Empreendedor
Individual (MEI), Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP)” estabelecidos no caput do art. 3° e
seguintes da Lei Complementar Federal n°. 123, de 2006 e, no caso de “pequeno empresario”’, a acepgao
estabelecida no art. 68 da mesma Lei, bem como seus demais requisitos, observando-se:

| - no caso de ME!;
Il - no caso de ME; e
Il - no caso de EPP.

Paragrafo unico. Os valores de referencia para as ME e EPP obedecerdo aos valores que estejam
enquadradas nas definigbes do Art. 3° da LC 12, de 3/2006, para os ME! os valores sédo aqueles definidos no § 1°
do Art. 18-A da LC 128, de 2008.

CAPITULO |
DO REGISTRO E DA LEGALIZACAO
Segéo |
Da Inscrigédo e Baixa

Art. 2°. Na elaboragéo de normas de sua competéncia, os 6rgaos e entidades do Municipio de Aparecida,
envolvidos na abertura e fechamento de empresas deverdo considerar a unicidade do processo de registro e de
legalizagdo de empresarios e de pessoas juridicas, para tanto devendo articular suas competéncias, buscando, em
conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigéncias e garantir a
linearidade do processo, da perspectiva do usuario.

Art. 3°. A Administracdo municipal, no dmbito das suas atribuicdes, devera manter a disposicdo dos
usuarios, de forma presencial, no quadro de avisos na sede do poder publico municipal e/ou pela rede mundial de
computadores, informagdes, orientagcdes e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam
pesquisas prévias as etapas de registro ou inscrigéo, alteragdo e baixa de empresarios e pessoas juridicas, de
modo a prover ao usuario certeza quanto a documentagao exigivel e quanto a viabilidade do registro ou inscrigéo,
bem como com a publicagéo de todas as informagdes.

Paragrafo Unico. As pesquisas prévias a elaboragdo de ato constitutivo ou de sua alteragdo deverao bastar
a que o usuario seja informado pelos 6rgaos e entidades municipais competentes:

| - da descrigao oficial do enderego de seu interesse e da possibilidade de exercicio da atividade desejada
no local escolhido;
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Il - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtengao de licengas de autorizagdo de funcionamento,
segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco € a localizagao; e

Il - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse.

Art. 4°. Os requisitos de seguranga sanitaria, controle ambiental e outros relacionados ao licenciamento,
para os fins de registro e legalizagdo de empresarios e pessoas juridicas, deverao ser simplificados, racionalizados
e uniformizados pelos érgdos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no dmbito de suas
competéncias.

§ 1°. Os o6rgados e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam
responsaveis pela emissao de licengas e autorizagbes de funcionamento somente realizardo vistorias apos o inicio
de operacao do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compativel com
esse procedimento.

§ 2°. Os 6rgéos e entidades municipais competentes definirdo, em 6 (seis) meses, contados da vigéncia
desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirdo vistoria prévia.

Art. 5°. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, o Municipio emitira
Alvara de Funcionamento Provisorio que permitira o inicio de operagéo do estabelecimento imediatamente apds o
ato de registro.

Art. 6°. Aos empresarios e pessoas juridicas sera assegurada a entrada unica de dados cadastrais e de
documentos, resguardada a independéncia das bases de dados e observada a necessidade de informagdes por
parte dos érgaos e entidades municipais que as integrem.

Art. 7°. O registro dos atos constitutivos, de suas alteragdes e baixas, referentes a empresarios e pessoas
juridicas, em qualquer 6rgdo municipal envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, ocorrera
independentemente da regularidade de obrigagbes tributarias, previdencidrias ou trabalhistas, principais ou
acessorias, do empresario, da sociedade, dos sécios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem
prejuizo das responsabilidades do empresario, dos sdcios ou dos administradores por tais obriga¢des, apuradas
antes ou apos o ato de extingao.

Paragrafo Unico. O procedimento de arquivamento dos atos constitutivos de empresarios, de sociedades
empresarias e de demais equiparados que se enquadrarem como MEI, ME ou EPP, bem como o procedimento de
arquivamento de suas alteragdes, sédo dispensados das seguintes exigéncias:

| - certiddo de inexisténcia de condenagéo criminal, que sera substituida por declaragdo do titular ou
administrador, firmada sob as penas da lei, de ndo estar impedido de exercer atividade empresarial ou a
administracao de sociedade, em virtude de condenacgao criminal;

Il - prova de quitagdo, regularidade ou inexisténcia de débito referente a tributo ou contribuigcdo de qualquer
natureza.

Art. 8°. N&o poderdo ser exigidos pelos 6rgdos e entidades municipais envolvidos na abertura e
fechamento de empresas:

| - excetuados os casos de autorizagdo prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos
orgaos executores do Registro Publico de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas
Juridicas;

Il - documento de propriedade ou contrato de locagéo do imével onde sera instalada a sede, filial ou outro
estabelecimento, salvo para comprovagéo do endereco indicado;

Il - comprovagéo de regularidade de prepostos dos empresarios ou pessoas juridicas com seus 6rgéos de
classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrigdo, alteragdo ou baixa de empresa,
bem como para autenticagéo de instrumento de escrituragéo.

Art. 9°. Fica vedada a instituicdo de qualquer tipo de exigéncia de natureza documental ou formal, restritiva
ou condicionante, pelos érgaos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito
limite dos requisitos pertinentes a esséncia do ato de registro, alteracdo ou baixa da empresa.
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Secao Il
Do Atendimento ao Administrador

Art. 10. O Municipio teréa Posto de Atendimento com o objetivo de atender as demandas dos
empreendedores e contribuintes tendo, dentre outras, as seguintes atribuigdes:

| - disponibilizar aos interessados as informagdes necessarias a emissdo da inscrigdo municipal e do alvara
de funcionamento;

Il - orientagdo acerca dos procedimentos necessarios para a regularizagao da situagao fiscal;

Il - emiss&o de certiddes de regularidade fiscal.

§ 1°. Podera o municipio conceder Alvara de funcionamento provisério para o MEI, a ME ou a EPP:

| - instaladas em areas desprovidas de regulamentagao fundiaria legal ou com regulamentagao precaria:

Il - em residéncias do Micro Empreendedor Individual ou do titular ou sécio das MEs ou EPPs, na hipétese
em que a atividade n&o gere grande circulagdo de pessoas, cujas atividades estejam de acordo com o cédigo de
Postura, Vigilancia Sanitaria, Meio Ambiente desde que n&o acarretem inviabilidade no transito, conforme Plano

Diretor Municipal e legislacdo especifica.

Il — O tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte de que trata
o art. 10 sera gerido pelo Comité Gestor Municipal, com as seguintes competéncias a seguir especificadas:

a) coordenar as parcerias necessarias para atender as demandas especificas descorrentes dos capitulos
desta lei;

b) coorodenar e gerir a implantagéo desta lei;

c) gerenciar os subcomités técnicos que atenderdo as demandas especificas decorrentes dos capitulos
desta lei.

§ 2°. O CGM de que trata o inciso lll, sera constituido por quatro membros, com direito a voto,
representantes dos seguintes 6rgaos:

| — Chefia de Gabinete;

Il — Secretaria de Finangas;

IIl — Secretaria de Administragao;

IV — Secretaria de A¢ado Social.

§ 3°. O CGM ser4 presidido pelo Secretario de Finangas, que é considerado membro-nato.

§ 2°. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da entrada em vigor desta Lei os membros do Comité
Gestor Municipal (CGM) serdo nomeados por ato do Poder Executivo e no prazo de 60 (sessenta) dias elaborardo
0 seu Regimento Interno.

CAPITULO Il
Segéo | ;
DO APOIO A INOVACAO

Art. 11. O Municipio buscara desenvolver programas especificos com o objetivo de estimular a inovagao e
o desenvolvimento tecnoldgico das MEls, MEs e EPPs, observando-se que:

| - as condigdes de acesso serdo diferenciadas, favorecidas e simplificadas;

Il - o montante disponivel e suas condigbes de acesso deverdo ser expressos no orgamento e amplamente
divulgados.
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Secao Il
Do Alvara

Art. 12. A Administracdo Municipal institui o Alvara de Funcionamento Provisério, que permitira o inicio de
operacdo do estabelecimento imediatamente apds o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da
atividade seja considerado alto.

§ 1° Ficam dispensadas da consulta prévia as atividades econdmicas enquadradas como micro
empreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, cujas atividades n&o apresentem riscos,
nem sejam prejudiciais ao sossego publico e que nao tragam risco ao meio ambiente, e ainda, que ndo contenham
entre outros:

| - material inflamavel;

Il - aglomeragéo de pessoas;

Il - possam produzir nivel sonoro superior ao estabelecido em Lei;
IV - material explosivo.

§ 2° O Alvara Provisorio serd cassado se apos a notificagdo da fiscalizagdo orientadora nédo forem
cumpridas as exigéncias estabelecidas pela Administracdo Municipal, nos prazos por ela definidos.

Art. 13. Os érgaos e entidades competentes no ambito do municipio definirdo, dentro da sua competéncia,
em 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicagédo desta Lei, as atividades cujo grau de risco seja considerado
alto e que exigirao vistoria prévia.

Paragrafo unico. O ndo-cumprimento no prazo constante do § 2° torna o alvara valido até a data da
definigao.

Art. 14. Os Micros Empreendedores Individuais (MEI), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno
Porte (EPP) enquadradas nesta Lei, quando da renovagao do Alvara de Funcionamento, desde que permanegam
na mesma atividade empresarial (Classificagdo Nacional de Atividades Econdmicas - CNAE), no mesmo local e
sem alteragdo societaria, terdo sua renovagao pelo Poder Publico Municipal de forma automatica, bem como a
dispensa do pagamento das taxas correspondentes, sendo que os Alvaras serdo cobrados apenas no ato de
constituicdo das microempresas ou empresas de pequeno porte, ou ainda quando houver alteracdo no objeto
social das mesmas, serd dispensado dos Micro Empreendedores Individuais o valor correspondente a taxa da
emissao do Alvarg e a taxas de fiscalizag&o nos primeiros 03 (trés) anos de atividade.

§ 1°. Sob qualquer hipétese do paragrafo anterior ou qualquer outro dispositivo desta Lei, ndo podera
haver impedimento a agao fiscalizadora do Poder Publico Municipal junto aos micros empreendedores individuais,
as micro empresas e empresas de pequeno porte, podendo este, ainda, sempre que concluir e fundamentar,
revogar a qualquer tempo Alvara de Funcionamento concedido independentemente do periodo ou da renovagéo
ocorrida.

§ 2°. Os requisitos de seguranga sanitéria, metrologia, controle ambiental e prevengéo contra incéndios,
para os fins de registro e legalizagdo de empresarios e pessoas juridicas, deveréo ser simplificados, racionalizados
e uniformizados pelos 6rgéos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no ambito de suas competéncias.
§ 32 Os odrgaos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsaveis pela
emisséo de licengas e autorizagdes de funcionamento somente realizarao vistorias apds o inicio de operagéo do
estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compativel com esse
procedimento.

§ 3°. Os micro empreendedores individuais, as micros empresas e as empresas de pequeno porte, terdo
reducdo no pagamento do IPTU do imével onde vai funcionar a empresa nos 03 (irés) primeiros anos de
atividades.

§ 4°. O MEI podera optar por fornecer nota fiscal avulsa de (servigos) ou gratuita obtida na Secretaria de
Finangas do Municipio, ou poderdo adotar formularios de escrituragédo simplificada das receitas.

§ 5°. Fardo a comprovacgéo da receita bruta, mediante apresentagédo do registro de prestacdo de servico,
independentemente do documento fiscal, ou escrituragéo simplificada das receitas.
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Segéo 1l
DA FISCALIZACAO ORIENTADORA

Art. 15. A fiscalizagdo Municipal, nos aspectos de posturas, no uso do solo, sanitarios, Ambientais e de
segurancga, relativos as MEls, MEs e EPPs e demais contribuintes, devera ter natureza orientadora, quando a
atividade ou situagdo, por natureza, comportar grau de risco compativel com esse procedimento.
Paragrafo Unico. Consideram-se incompativeis com esse procedimento as atividades a que se referem os incisos 1
alVdo § 1doArt. 12 desta Lei.

Art. 16. Nos moldes do Artigo anterior, quando a fiscalizagdo municipal, sera observado o critério de dupla
visita, para lavratura de auto de inflagdo, exceto na ocorréncia de reincidéncia, fraude, resisténcia ou embarago a
fiscalizagao.

Paragrafo unico. Considera-se reincidéncias, para fins deste artigo, a pratica do mesmo ato no periodo de
12 (doze) meses contados do ato anterior.

Art. 17. A dupla visita consiste em uma primeira agdo, com a finalidade de verificar a regularidade do
estabelecimento e em agao posterior de carater punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira
visita, ndo for efetuada a respectiva regularizagcdo no prazo determinado.

Art. 18. Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, sera lavrado um termo de verificagéo e
orientagdo para que o responsavel possa efetuar a regularizagdo no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicagéo de
penalidade.

§ 1°. Quando o prazo referido neste artigo, ndo for suficiente para a regularizagdo necessaria, o
interessado devera formalizar com o 6rgao de fiscalizagdo, um termo de ajuste de conduta, onde, justificadamente,
assumira o compromisso de efetuar a regularizagdo dentro do cronograma que for fixado no termo.

§ 2°. Decorridos os prazos fixados no caput ou no termo de verificagdo, sem a regularidade necessaria,
sera lavrado auto de infragdo com aplicagcdo de penalidade cabivel.

CAPITULO Il
DO ACESSO AOS MERCADOS
Secéo |
Acesso as Compras Publicas

Art. 19. Os beneficios estabelecidos nos artigos seguintes desta Secdo ficam condicionados, no ato do
credenciamento, & apresentacao de:

| - declaragao, sob as penas da lei, de que se enquadra na categoria de MEI, ME ou EPP e que inexistem
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento, sendo subscrita por quem detém poderes de
representacao; e

Il - ficha de inscricdo no CNPJ com a indicagédo da qualidade de MEI, ME ou EPP.

§1°. Sendo apurada a falsidade na declaragao, sera instado o Ministério Publico para apuragao de eventual
infracdo penal.

§ 2°. A falta ou imperfeicdo da documentagdo comprobatéria da qualidade de ME ou EPP implicara na
perda dos beneficios legais especificos, mas nao no afastamento do certame.

Art. 20. A comprovagdo de regularidade fiscal das MEs e EPPs somente sera exigida para efeito de
assinatura do contrato, e ndo como condic¢éo para participagcao em licitacao.

Art. 21. As MEs e EPPs, para habilitacdo em certames licitatérios, deverdo apresentar toda a
documentagéo exigida para fins de comprovagao da situagdo fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigao.

§ 1°. A declaragdo de cumprimento de requisitos de habilitagdo, que podera ser firmada pela ME ou EPP,
nao exigira a prévia regularidade fiscal.

§ 2°. Havendo alguma restricdo na comprovagédo da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo de 2
(dois) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogaveis uma vez por igual periodo, a critério da comissdo licitante, para a regularizagdo da
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documentagdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou certiddes
positivas com efeitos de negativas.

§ 3° A ndo-regularizacdo da documentagéo, no prazo previsto no §12 deste artigo, implicara decadéncia
do direito & contratagéo, sem prejuizo das sangbes previstas no art. 81 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, sendo facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagao, ou
revogar a licitagao.

§ 4°. A declaragdo do vencedor, para fins do § 2, correspondera, no caso da modalidade Pregéo, ao
momento imediatamente posterior a fase de habilitagdo, nos termos do mc. XV do art. 42 da Lei Federal n°. 10.520,
de 17 de julho de 2002, e no caso das demais modalidades, no momento posterior ao julgamento das propostas,
aguardando-se os prazos de regularizacao fiscal para abertura da fase recursal.

Art. 22. Nas licitagbes serd assegurado, como critério de desempate, preferéncia de contratagéo para as
MEs e EPPs.

§ 1°. Entende-se por empate aquelas situagdes em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta mais bem classificada.

§ 2°. Na modalidade de pregdo, o intervalo percentual estabelecido no § 1 sera de 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preco.

§ 3° Para o desempate, a ME ou EPP observara prego inferior ao da proposta mais bem classificada.
§ 4° acaso a melhor proposta seja desde logo aquela apresentada por ME ou EPP, e esta ao final ndo seja
contratada, poderdo ser convocadas MEs e EPPs que se enquadrarem nos termos dos §1 ou § 2, na ordem
classificatéria, para que apresentem oferta melhor que aquela da licitante n&o contratada.
§ 52 Nao havendo ME ou EPP enquadrada nos termos dos § 1° ou § 2°, ou acaso estas ndo tenham interesse em
ofertar melhor proposta, serdo convocados os licitantes remanescentes, na ordem classificatéria, ndo mais se
aplicando o beneficio estabelecido neste artigo.

Art. 23. Para efeito do disposto no art. 22, ocorrendo o empate, proceder- se-4 da seguinte forma:

| - a ME ou EPP mais bem classificada sera convocada para poder apresentar nova proposta de preco que
seja inferior aquela considerada vencedora do certame, situagdo em que sera adjudicado em seu favor o objeto
licitado;

Il - ndo ocorrendo a contratagcdo da ME ou EPP, na forma do inciso |, serdo convocadas as remanescentes
que porventura se enquadrem na hipdtese dos § 1° e § 2° do art. 22, na ordem classificatoria, para o exercicio do
mesmo direito;

11l - no caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos § 1° e § 2° do art. 22 sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro podera apresentar melhor oferta.

§ 1°. Na hipétese da ndo-contratagéo nos termos previstos no caput, o contrato serd adjudicado em favor
da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2°. O disposto neste artigo somente se aplicara quando a melhor oferta inicial ndo tiver sido apresentada
por ME ou EPP.

§ 3°. No caso de Pregao, a ME ou EPP melhor classificada sera convocada para apresentar nova proposta
no prazo maximo de 5 (cinco) minutos apds o encerramento dos lances, sob pena de preclusdo, observado o
disposto no inciso Il do caput.

Art. 24. Para minimizar o risco de conluio ou fraude no procedimento, a comunicagdo, aos demais
licitantes, de quais sdo as MEs e EPPs, s6 devera ocorrer a partir da fase de desempate, referida no art. 23.

Art. 25. Em caso de modalidade pregdo eletronico serdo observadas ainda, no que couberem, regras
proprias de Decreto Municipal, e da Lei Complementar n°. 123, de 2006.

Art. 26. Nas contrata¢des publicas municipais, sera concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as MEls, MEs e EPPs objetivando a promog¢&o do desenvolvimento econémico e social no dmbito municipal, a
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ampliagdo da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo a inovagédo tecnoldgica, pelo apoio aos arranjos
produtivos locais.

Art. 27. Para o cumprimento do disposto no art. 22 desta Lei Complementar, a Administracéo, sempre que
possivel, realizara processo licitatorio:

| - destinado exclusivamente a participagdo de MEs e EPPs, nas contratagdes cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais);

Il - em que seja exigida dos licitantes a subcontratagdo de MEs e EPPs, desde que o percentual maximo
do objeto a ser subcontratado ndo exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado;

IIl - em que se estabelega cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratagdo de MEs e
EPPs, em certames para a aquisi¢cdo de bens e servigos de natureza divisivel.

§1°. Os casos dos incisos | a lll deste artigo deverdo vir expressos no instrumento convocatorio.
§ 2 O valor licitado por meio do disposto neste artigo ndo excedera a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado
em cada ano civil.

§ 3°. Na hipétese do inciso Il do caput deste artigo:

| - o instrumento convocatério especificara o percentual minimo do objeto a ser subcontratado, e
estabelecera que as MEs e as EPPs a serem subcontratadas deverao estar indicadas e qualificadas nas propostas
dos licitantes com a descrigdo dos bens e servigos a serem fornecidos e respectivos valores;

Il - os empenhos e pagamentos do 6rgao ou entidade da Administragdo serdo destinados diretamente as
MEs e EPPs subcontratadas;

Il - & vedada a exigéncia de subcontratacao de itens determinados ou de empresas especificas;

IV - sera comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da contratante e das MEs e EPPs subcontratadas,
como condigdo de assinatura do contrato, bem como ao longo da vigéncia contratual, sob pena de bloqueio de
pagamento ou rescisao;

V - a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo maximo de 30 (trinta) dias,
na hipotese de extingdo da subcontratagdo, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execucao total, notificando o 6rgdo ou a entidade contratante; e

VI - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratagédo, nos termos do inciso V, a Administragdo podera
transferir a parcela subcontratada a empresa contratada, se ja iniciada a execugao.

§ 4°. A cota reservada de que trata o inciso Ill do caput deste artigo:
| - ndo impede a contratagdo de ME ou EPP na totalidade do objeto;

Il - quando nado houver vencedor, podera ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do primeiro colocado;

Il - quando vencida pela mesma empresa que venceu a cota principal, a contratagdo observara o prego
desta, se for o menor que o obtido na cota reservada.

Art. 28. Nao se aplica o disposto no art. 25 desta Lei Complementar quando:

| - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs ndo forem expressamente
previstos no instrumento convocatorio;

Il - ndo houver um minimo de 3 (trés) fornecedores competitivos enquadrados como MEs e EPPs sediados
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigéncias estabelecidas no instrumento convocatério;

Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs néo for vantajoso para a administragdo
publica ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitag&o for dispensavel ou inexigivel.



-
Aﬁ 3
&F
{7\
ESTADO DA PARAIBA

MUNICIPIO DE APARECIDA
Gabinete do Prefeito

§1°. A exigéncia referida no inciso Il do caput do art. 22 nido sera aplicada quando o proponente for ME ou
EPP, ou for consércio, composto em sua totalidade por ME e EPP.

§2°. As contratagdes diretas, em casos de licitagdo dispensavel ou inexigivel, serdo, quando conveniente
ao interesse publico, realizadas preferencialmente com MEIls, MEs ou EPPs sediadas no Municipio.
Art. 29. Para viabilizar a ampliagcdo da participagdo das MEls, MEs e das EPPs nas licitagbes, a Administracao
buscara:

| - instituir cadastro préprio de fornecedores, ou adequar os eventuais existentes, para identificar as MEls,
MEs e as EPPs sediadas no Municipio, com as respectivas linhas de fornecimento de bens e servigos, de modo a
facilitar a notificacédo das licitagdes e a formacgéo de parcerias e subcontratacdes;

Il - estabelecer e divulgar amplamente um planejamento anual de contratacdes publicas a serem
realizadas, com estimativa de quantitativo e das datas de realizacao;

Il - padronizar e divulgar as especificagdes dos bens e servicos a serem contratados, de modo a orientar
as MEls, MEs e as EPP, a fim de que estas possam adequar seu processo produtivo.

Paragrafo unico. A divulgacao referida no inciso Il dar-se-a, quando possivel, pela Internet, no sitio oficial
do Municipio e publicado no quadro de avisos na sede do poder publico municipal.

Secao Il
Do Estimulo ao Mercado Local

Art. 30. A Administragao incentivara a realizagao de feiras de pequenos prestadores, produtores, artistas e
artesdos, assim como apoiara missdo técnica para exposi¢do e venda de produtos e servicos de pequenos
empreendedores locais em Municipios vizinhos.

) CAPITULO IV,
DO ESTIMULO AO CREDITO E A CAPITALIZAGAO

Art. 31. O Municipio estimulara o crédito e a capitalizagdo dos empreendedores das MEIs, MEs e EPPs,
mediante recursos do seu orgamento anual ou de fundos municipais, a serem utilizados para o apoio a programas
de crédito e garantias, isolada ou suplernentarmente aos programas instituidos pelo Estado ou pela Unido, de
acordo com Lei especifica e regulamentagdo propria.

Art. 32. A Administragdo buscara fomentar e apoiar a criagéo de:

| - linhas de microcrédito operacionalizadas por meio de instituicdes, tais como cooperativas de crédito,
sociedades de crédito ao empreendedor e Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIP)
dedicadas ao microcrédito com atuagdo no ambito do municipio ou da regiao;

Il - estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuagcdo no ambito do Municipio;
Il - cooperativas de crédito e outras instituicbes financeiras, publicas e privadas, que tenham como finalidade a
realizagao de operacdes de crédito para MEIl, ME e EPP.

CAPITULO V
DAS OUTRAS MEDIDAS DE APOIO

Art. 33. Para o cumprimento do disposto nesta lei, bem como para desenvolver e acompanhar politicas
publicas voltadas as MEls, MEs e EPPs, a administragdo publica municipal devera incentivar e apoiar a criagdo de
féruns com a participagdo dos orgdos publicos competentes e das entidades vinculadas ao setor.
Paragrafo unico. A participacéo de instituicdes de apoio ou representagdo em conselhos e grupos técnicos também
devera ser incentivada e apoiada pelo poder publico.

Art. 34. Fica o Poder Publico Municipal autorizado a implantar programa para fornecimento de sinal de
Internet em banda larga via cabo, radio ou outra forma, inclusive wireless (Wi-Fi), para pessoas fisicas, juridicas e
6rgaos governamentais do municipio.
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CAPITULO VI
DO REGIME TRIBUTARIO

Art. 35. As MEIs, MEs e EPPs optantes aplica-se, em ambito municipal, o regime tributario estabelecido
pela Lei Complementar n°. 123, de 2006, Lei Complementar n°. 127, de 2007 e a Lei Complementar n°. 128, de
2008, observados os requisitos especificos e hipoteses de exclusao, e atendidas as faixas limites de faturamento.
Art. 36. As MEIs, MEs e EPPs que se encontrem sem movimento ha mais de 3 (trés) anos poderao dar baixa nos
registros municipais, independentemente do pagamento de débitos tributarios, taxas ou multas devidas pelo atraso
na entrega das respectivas declaragdes nesses periodos, o que igualmente ndo extinguira o débito.

§ 1°. Os 6rgédos municipais terdo o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos
cadastros, findo o qual, ndo havendo manifestacdo da Administracdo, presumir-se-a a baixa dos registros das
MEls, MEs e EPPs.

§ 2° A baixa ndo impede que, posteriormente, sejam langados ou cobrados tributos e respectivas
penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento, ou da pratica, comprovada e apurada em processo
administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresarios, MEls, MEs ou EPPs, ou por seus
sécios ou administradores nos casos das MEs ou EPPs, reputando-se como solidariamente responsaveis, em
qualquer das hipoteses referidas neste artigo, os titulares, os sécios e os administradores do periodo de ocorréncia
dos respectivos fatos geradores ou em periodos posteriores.

§ 3°. Os titulares ou sécios também s&o solidariamente responsaveis pelos tributos ou contribuicdes que
nao tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou de oficio, conforme o caso, e juros de mora.

§ 4°. A critério da Administragao, o débito podera ser langado diretamente em nome dos sécios.

Art. 37. Para o fim de viabilizar os procedimentos de simplificagdo e integragdo do processo de registro e
legalizacdo de empresarios e pessoas juridicas fica o Poder Executivo autorizado a aderir aos projetos em
execugdo em ambito federal e estadual, devendo observar as decisées estabelecidas pelo Comité para a Gestéao
da Rede Nacional para a Simplificagdo do Registro e da Legalizagdo de Empresas e Negdcios - CGSIM, bem como
pelo Subcomité Estadual, na hipétese de ser criado.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 38. Caberd ao Prefeito Municipal designar até 02 (dois) servidores preferencialmente do quadro efetivo
para exercer funcdo de Agente de Desenvolvimento, de que trata o Artigo 85-A da Lei Complementar 123/2006, na
redacao da Lei Complementar 128/2008,

Paragrafo unico. Os servidores designados para exercerem as atribuicdes de Agente de Desenvolvimento,
perceberdo independentemente do cargo efetivo, gratificagdo no percentual de cinqlienta por cento, incidentes
sobre o vencimento basico do padrao.

§ 1°. O Agente de desenvolvimento de que trata o artigo anterior:

| - tera sua fungdo em consonancia com as agdes publicas para a promogéo do desenvolvimento local e
regional previstas na Lei Complementar 123/2006.

Il - devera preencher os seguintes requisitos:
a) residir na area do municipio;

b) haver concluido, com aproveitamento, curso de qualificacdo béasica para a formacdo de Agente de
Desenvolvimento;

c) haver concluido o ensino fundamental.

Art. 39. Fica instituido o “Dia Municipal do Micro Empreendedor Individual, da Micro Empresa e das
Empresas de Pequeno Porte”, e que sera comemorado em 05 de outubro de cada ano.

Paragrafo unico. No dia referido no caput, sera realizada audiéncia publica na Camara Municipal, em que
poderao ser ouvidas entidades representativas do setor interessado, a fim de viabilizar o debate sobre propostas
de fomento aos pequenos negdécios e melhorias da legislagéo.
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Art. 40. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento de débitos fiscais ou ndo, em até 120
meses, para as atividades econdmicas beneficiadas pela presente lei, sendo que o valor minimo das parcelas sera
de R$ 30,00 (trinta reais).

§ 1°. O parcelamento de que trata o art. 41 alcanca inclusive débitos inscritos em divida ativa.
§ 2°. O parcelamento sera requerido junto a Secretaria Municipal de Finangas.

§ 3°. A inadimpléncia de 3 (trés) parcelas consecutivas é causa de rescisao dos efeitos do parcelamento,
mediante notificagdo.

§ 4°. As parcelas serdo atualizadas monetariamente, com base na variagdo acumulada do Indice de
Precos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), apurado pelo IBGE.

Art. 41. O Poder Executivo fica autorizado a implementar os atos e normas necessarias visando ajustar a
presente Lei as normas estabelecidas pelo Comité Gestor do Simples Nacional-CGSN, em conformidade com o
disposto na Lei Complementar Federal n°. 123, de 14 de Dezembro de 2006.

Art. 42 Para as hipoteses ndo contempladas nesta Lei, serdo aplicadas as diretrizes da Lei Complementar
Federal n°. 123, de 14 de Dezembro de 2006.

Art. 43. Publicada a presente Lei, o Executivo expedird em até 180 (cento e oitenta) dias as instru¢cdes que
se fizerem necessarias a sua execugao por regulamento ou por decreto, podendo determinar a atualizagdo das
faixas de limite de faturamento estabelecidas no art. 1°, observando-se, em qualquer caso, os valores
reciprocamente adotados pelo Estado da Paraiba.

Art. 44. As despesas decorrentes desta Lei correrdo a conta das dotagdes orgamentarias préprias.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Aparecida, 06 de dezembro de 2010

DEUSIMAR PIR! S ?Q‘leRREIRA
Prefeito
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 014, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010







Institui normas relativas ao Microempreendedor Individual (MI), Micro Empresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 127, de 14 de agosto de 2007, Lei Complementar nº. 128, de 19 de dezembro de 2008 e dá outras providências. 







	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA



	Faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. Esta lei dispõe sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado, favorecido e conferido aos Micros Empreendedores Individuais (MEl), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) no âmbito do MUNICÍPIO DE APARECIDA, Estado da Paraíba, observado o disposto na alínea “d” do inciso III do art. 146, no inciso IX do art. 170, e no art. 179, todos da Constituição da República Federativa do Brasil, e considerando a Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n 127 de 14 de agosto de 2007 e a Lei Complementar nº. 128 de 19 de dezembro de 2008.



Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, ficam adotados os significados de “Micro Empreendedor Individual (MEl), Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP)” estabelecidos no caput do art. 3º e seguintes da Lei Complementar Federal nº. 123, de 2006 e, no caso de “pequeno empresário”, a acepção estabelecida no art. 68 da mesma Lei, bem como seus demais requisitos, observando-se:



I - no caso de MEl; 



II - no caso de ME; e 



III - no caso de EPP. 



Parágrafo único. Os valores de referencia para as ME e EPP obedecerão aos valores que estejam enquadradas nas definições do Art. 3° da LC 12, de 3/2006, para os ME! os valores são aqueles definidos no § 1º do Art. 18-A da LC 128, de 2008. 


CAPÍTULO I

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

Seção I

Da Inscrição e Baixa



Art. 2º. Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades do Município de Aparecida, envolvidos na abertura e fechamento de empresas deverão considerar a unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular suas competências, buscando, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.



Art. 3º. A Administração municipal, no âmbito das suas atribuições, deverá manter a disposição dos usuários, de forma presencial, no quadro de avisos na sede do poder público municipal e/ou pela rede mundial de computadores, informações, orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição, bem como com a publicação de todas as informações.



Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua alteração deverão bastar a que o usuário seja informado pelos órgãos e entidades municipais competentes:



I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exercício da atividade desejada no local escolhido;

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização; e



III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse.



Art. 4º. Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental e outros relacionados ao licenciamento, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 



§ 1º. Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente realizarão vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.



§ 2º. Os órgãos e entidades municipais competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da vigência desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria prévia.



Art. 5º. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, o Município emitirá Alvará de Funcionamento Provisório que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.



Art. 6º. Aos empresários e pessoas jurídicas será assegurada à entrada única de dados cadastrais e de documentos, resguardada a independência das bases de dados e observada à necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades municipais que as integrem.



Art. 7º. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e baixas, referentes a empresários e pessoas jurídicas, em qualquer órgão municipal envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção.



Parágrafo único. O procedimento de arquivamento dos atos constitutivos de empresários, de sociedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como MEl, ME ou EPP, bem como o procedimento de arquivamento de suas alterações, são dispensados das seguintes exigências:



I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade empresarial ou a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal;



II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de qualquer natureza.



Art. 8º. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas:



I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;



II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;



III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de escrituração.



Art. 9º. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa.





Seção II

Do Atendimento ao Administrador



Art. 10. O Município terá Posto de Atendimento com o objetivo de atender às demandas dos empreendedores e contribuintes tendo, dentre outras, as seguintes atribuições:



I - disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento;



II - orientação acerca dos procedimentos necessários para a regularização da situação fiscal;



III - emissão de certidões de regularidade fiscal.



§ 1º. Poderá o município conceder Alvará de funcionamento provisório para o MEI, a ME ou a EPP:



I - instaladas em áreas desprovidas de regulamentação fundiária legal ou com regulamentação precária:



II - em residências do Micro Empreendedor Individual ou do titular ou sócio das MEs ou EPPs, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas, cujas atividades estejam de acordo com o código de Postura, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente desde que não acarretem inviabilidade no transito, conforme Plano Diretor Municipal e legislação especifica.



III – O tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 10 será gerido pelo Comitê Gestor Municipal, com as seguintes competências a seguir especificadas:



a) coordenar as parcerias necessárias para atender as demandas específicas descorrentes dos capítulos desta lei;



b) coorodenar e gerir a implantação desta lei;



c) gerenciar os subcomitês técnicos que atenderão as demandas específicas decorrentes dos capítulos desta lei.



§ 2º. O CGM de que trata o inciso III, será constituído por quatro membros, com direito a voto, representantes dos seguintes órgãos:



I – Chefia de Gabinete;



II – Secretaria de Finanças;



III – Secretaria de Administração;



IV – Secretaria de Ação Social.



§ 3º. O CGM será presidido pelo Secretário de Finanças, que é considerado membro-nato.



§ 2º. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da entrada em vigor desta Lei os membros do Comitê Gestor Municipal (CGM) serão nomeados por ato do Poder Executivo e no prazo de 60 (sessenta) dias elaborarão o seu Regimento Interno. 



CAPÍTULO II 
Seção I 
DO APOIO À INOVAÇÃO



Art. 11. O Município buscará desenvolver programas específicos com o objetivo de estimular a inovação e o desenvolvimento tecnológico das MEIs, MEs e EPPs, observando-se que:



I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas;



II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos no orçamento e amplamente divulgados.



Seção II 
Do Alvará 


Art. 12. A Administração Municipal institui o Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto.



§ 1º. Ficam dispensadas da consulta prévia as atividades econômicas enquadradas como micro empreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, cujas atividades não apresentem riscos, nem sejam prejudiciais ao sossego público e que não tragam risco ao meio ambiente, e ainda, que não contenham entre outros:



I - material inflamável;



II - aglomeração de pessoas;



III - possam produzir nível sonoro superior ao estabelecido em Lei;



IV - material explosivo.



§ 2º. O Alvará Provisório será cassado se após a notificação da fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências estabelecidas pela Administração Municipal, nos prazos por ela definidos.



Art. 13. Os órgãos e entidades competentes no âmbito do município definirão, dentro da sua competência, em 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria prévia.



Parágrafo único. O não-cumprimento no prazo constante do § 2º torna o alvará válido até a data da definição.



Art. 14. Os Micros Empreendedores Individuais (MEl), Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas nesta Lei, quando da renovação do Alvará de Funcionamento, desde que permaneçam na mesma atividade empresarial (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE), no mesmo local e sem alteração societária, terão sua renovação pelo Poder Público Municipal de forma automática, bem como a dispensa do pagamento das taxas correspondentes, sendo que os Alvarás serão cobrados apenas no ato de constituição das microempresas ou empresas de pequeno porte, ou ainda quando houver alteração no objeto social das mesmas, será dispensado dos Micro Empreendedores Individuais o valor correspondente a taxa da emissão do Alvará e a taxas de fiscalização nos primeiros 03 (três) anos de atividade.



§ 1º. Sob qualquer hipótese do parágrafo anterior ou qualquer outro dispositivo desta Lei, não poderá haver impedimento à ação fiscalizadora do Poder Público Municipal junto aos micros empreendedores individuais, as micro empresas e empresas de pequeno porte, podendo este, ainda, sempre que concluir e fundamentar, revogar a qualquer tempo Alvará de Funcionamento concedido independentemente do período ou da renovação ocorrida. 



§ 2º. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 
§ 32 Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente realizarão vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.



§ 3º. Os micro empreendedores individuais, as micros empresas e as empresas de pequeno porte, terão redução no pagamento do IPTU do imóvel onde vai funcionar a empresa nos 03 (três) primeiros anos de atividades. 



§ 4º. O MEI poderá optar por fornecer nota fiscal avulsa de (serviços) ou gratuita obtida na Secretaria de Finanças do Município, ou poderão adotar formulários de escrituração simplificada das receitas.



§ 5º. Farão a comprovação da receita bruta, mediante apresentação do registro de prestação de serviço, independentemente do documento fiscal, ou escrituração simplificada das receitas.

Seção III 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA



Art. 15. A fiscalização Municipal, nos aspectos de posturas, no uso do solo, sanitários, Ambientais e de segurança, relativos às MEIs, MEs e EPPs e demais contribuintes, deverá ter natureza orientadora, quando a atividade ou situação, por natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
Parágrafo único. Consideram-se incompatíveis com esse procedimento as atividades a que se referem os incisos 1 a IV do § 1 do Art. 12 desta Lei. 



Art. 16. Nos moldes do Artigo anterior, quando a fiscalização municipal, será observado o critério de dupla visita, para lavratura de auto de inflação, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço a fiscalização.



Parágrafo único. Considera-se reincidências, para fins deste artigo, a pratica do mesmo ato no período de 12 (doze) meses contados do ato anterior. 



Art. 17. A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado.



Art. 18. Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, será lavrado um termo de verificação e orientação para que o responsável possa efetuar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicação de penalidade.



§ 1º. Quando o prazo referido neste artigo, não for suficiente para a regularização necessária, o interessado deverá formalizar com o órgão de fiscalização, um termo de ajuste de conduta, onde, justificadamente, assumira o compromisso de efetuar a regularização dentro do cronograma que for fixado no termo.



§ 2º. Decorridos os prazos fixados no caput ou no termo de verificação, sem a regularidade necessária, será lavrado auto de infração com aplicação de penalidade cabível. 


CAPÍTULO III 
DO ACESSO AOS MERCADOS 
Seção I 
Acesso às Compras Públicas 


Art. 19. Os benefícios estabelecidos nos artigos seguintes desta Seção ficam condicionados, no ato do credenciamento, à apresentação de:



I - declaração, sob as penas da lei, de que se enquadra na categoria de MEl, ME ou EPP e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento, sendo subscrita por quem detém poderes de representação; e



II - ficha de inscrição no CNPJ com a indicação da qualidade de MEl, ME ou EPP. 



§1º. Sendo apurada a falsidade na declaração, será instado o Ministério Público para apuração de eventual infração penal.



§ 2º. A falta ou imperfeição da documentação comprobatória da qualidade de ME ou EPP implicará na perda dos benefícios legais específicos, mas não no afastamento do certame.



Art. 20. A comprovação de regularidade fiscal das MEs e EPPs somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, e não como condição para participação em licitação.



Art. 21. As MEs e EPPs, para habilitação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da situação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.



§ 1º. A declaração de cumprimento de requisitos de habilitação, que poderá ser firmada pela ME ou EPP, não exigirá a prévia regularidade fiscal.



§ 2º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis uma vez por igual período, a critério da comissão licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeitos de negativas.



§ 3º. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §12 deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 



§ 4º. A declaração do vencedor, para fins do § 2, corresponderá, no caso da modalidade Pregão, ao momento imediatamente posterior à fase de habilitação, nos termos do mc. XV do art. 42 da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e no caso das demais modalidades, no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para abertura da fase recursal.



Art. 22. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs. 



§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.



§ 2º. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.



§ 3º. Para o desempate, a ME ou EPP observará preço inferior ao da proposta mais bem classificada. 
§ 4º acaso a melhor proposta seja desde logo aquela apresentada por ME ou EPP, e esta ao final não seja contratada, poderão ser convocadas MEs e EPPs que se enquadrarem nos termos dos §1 ou § 2, na ordem classificatória, para que apresentem oferta melhor que aquela da licitante não contratada. 
§ 52 Não havendo ME ou EPP enquadrada nos termos dos § 1º ou § 2º, ou acaso estas não tenham interesse em ofertar melhor proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem classificatória, não mais se aplicando o benefício estabelecido neste artigo.



Art. 23. Para efeito do disposto no art. 22, ocorrendo o empate, proceder- se-á da seguinte forma:



I - a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para poder apresentar nova proposta de preço que seja inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 



II - não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e § 2º do art. 22, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 



III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e § 2º do art. 22 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



§ 1º. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.



§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 



§ 3º. No caso de Pregão, a ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, observado o disposto no inciso III do caput.

 

Art. 24. Para minimizar o risco de conluio ou fraude no procedimento, a comunicação, aos demais licitantes, de quais são as MEs e EPPs, só deverá ocorrer a partir da fase de desempate, referida no art. 23.



Art. 25. Em caso de modalidade pregão eletrônico serão observadas ainda, no que couberem, regras próprias de Decreto Municipal, e da Lei Complementar nº. 123, de 2006. 



Art. 26. Nas contratações públicas municipais, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEIs, MEs e EPPs objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, pelo apoio aos arranjos produtivos locais.



Art. 27. Para o cumprimento do disposto no art. 22 desta Lei Complementar, a Administração, sempre que possível, realizará processo licitatório: 



I - destinado exclusivamente à participação de MEs e EPPs, nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 



II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de MEs e EPPs, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado;



III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEs e EPPs, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisível.



§1º. Os casos dos incisos I a III deste artigo deverão vir expressos no instrumento convocatório. 
§ 2 O valor licitado por meio do disposto neste artigo não excederá a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil.



§ 3º. Na hipótese do inciso II do caput deste artigo: 



I - o instrumento convocatório especificará o percentual mínimo do objeto a ser subcontratado, e estabelecerá que as MEs e as EPPs a serem subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas nas propostas dos licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e respectivos valores;



II - os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da Administração serão destinados diretamente às MEs e EPPs subcontratadas;



III - é vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas específicas;



IV - será comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da contratante e das MEs e EPPs subcontratadas, como condição de assinatura do contrato, bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de bloqueio de pagamento ou rescisão; 



V - a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou a entidade contratante; e



VI - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do inciso V, a Administração poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, se já iniciada a execução.



§ 4º. A cota reservada de que trata o inciso III do caput deste artigo:



I - não impede a contratação de ME ou EPP na totalidade do objeto;



II - quando não houver vencedor, poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado;



III - quando vencida pela mesma empresa que venceu a cota principal, a contratação observará o preço desta, se for o menor que o obtido na cota reservada.



Art. 28. Não se aplica o disposto no art. 25 desta Lei Complementar quando:



I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;



II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como MEs e EPPs sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;



III - o tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;



IV - a licitação for dispensável ou inexigível.

§1º. A exigência referida no inciso II do caput do art. 22 não será aplicada quando o proponente for ME ou EPP, ou for consórcio, composto em sua totalidade por ME e EPP.



§2º. As contratações diretas, em casos de licitação dispensável ou inexigível, serão, quando conveniente ao interesse público, realizadas preferencialmente com MEIs, MEs ou EPPs sediadas no Município. 
Art. 29. Para viabilizar a ampliação da participação das MEIs, MEs e das EPPs nas licitações, a Administração buscará:



I - instituir cadastro próprio de fornecedores, ou adequar os eventuais existentes, para identificar as MEIs, MEs e as EPPs sediadas no Município, com as respectivas linhas de fornecimento de bens e serviços, de modo a facilitar a notificação das licitações e a formação de parcerias e subcontratações;



II - estabelecer e divulgar amplamente um planejamento anual de contratações públicas a serem realizadas, com estimativa de quantitativo e das datas de realização;



III - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem contratados, de modo a orientar as MEIs, MEs e as EPP, a fim de que estas possam adequar seu processo produtivo.



Parágrafo único. A divulgação referida no inciso II dar-se-á, quando possível, pela Internet, no sítio oficial do Município e publicado no quadro de avisos na sede do poder público municipal.


Seção II 
Do Estímulo ao Mercado Local



Art. 30. A Administração incentivará a realização de feiras de pequenos prestadores, produtores, artistas e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e venda de produtos e serviços de pequenos empreendedores locais em Municípios vizinhos. 


CAPÍTULO IV 
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO



Art. 31. O Município estimulará o crédito e a capitalização dos empreendedores das MEIs, MEs e EPPs, mediante recursos do seu orçamento anual ou de fundos municipais, a serem utilizados para o apoio a programas de crédito e garantias, isolada ou suplernentarmente aos programas instituídos pelo Estado ou pela União, de acordo com Lei especifica e regulamentação própria.



Art. 32. A Administração buscará fomentar e apoiar a criação de: 



I - linhas de microcrédito operacionalizadas por meio de instituições, tais como cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do município ou da região; 



II - estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no âmbito do Município; 
III - cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como finalidade a realização de operações de crédito para MEl, ME e EPP. 


CAPÍTULO V 
DAS OUTRAS MEDIDAS DE APOIO



Art. 33. Para o cumprimento do disposto nesta lei, bem como para desenvolver e acompanhar políticas públicas voltadas às MEIs, MEs e EPPs, a administração pública municipal deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com a participação dos órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor. 
Parágrafo único. A participação de instituições de apoio ou representação em conselhos e grupos técnicos também deverá ser incentivada e apoiada pelo poder público. 



Art. 34. Fica o Poder Público Municipal autorizado a implantar programa para fornecimento de sinal de Internet em banda larga via cabo, rádio ou outra forma, inclusive wireless (Wi-Fi), para pessoas físicas, jurídicas e órgãos governamentais do município. 









CAPÍTULO VI 
DO REGIME TRIBUTÁRIO



Art. 35. Às MEIs, MEs e EPPs optantes aplica-se, em âmbito municipal, o regime tributário estabelecido pela Lei Complementar nº. 123, de 2006, Lei Complementar nº. 127, de 2007 e a Lei Complementar nº. 128, de 2008, observados os requisitos específicos e hipóteses de exclusão, e atendidas às faixas limites de faturamento. 

Art. 36. As MEIs, MEs e EPPs que se encontrem sem movimento há mais de 3 (três) anos poderão dar baixa nos registros municipais, independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos, o que igualmente não extinguirá o débito.



§ 1º. Os órgãos municipais terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros, findo o qual, não havendo manifestação da Administração, presumir-se-á a baixa dos registros das MEIs, MEs e EPPs.



§ 2º. A baixa não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados tributos e respectivas penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento, ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, MEIs, MEs ou EPPs, ou por seus sócios ou administradores nos casos das MEs ou EPPs, reputando-se como solidariamente responsáveis, em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, os titulares, os sócios e os administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores.



§ 3º. Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e juros de mora.



§ 4º. A critério da Administração, o débito poderá ser lançado diretamente em nome dos sócios.

 

Art. 37. Para o fim de viabilizar os procedimentos de simplificação e integração do processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas fica o Poder Executivo autorizado a aderir aos projetos em execução em âmbito federal e estadual, devendo observar as decisões estabelecidas pelo Comitê para a Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, bem como pelo Subcomitê Estadual, na hipótese de ser criado.


CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 38. Caberá ao Prefeito Municipal designar até 02 (dois) servidores preferencialmente do quadro efetivo para exercer função de Agente de Desenvolvimento, de que trata o Artigo 85-A da Lei Complementar 123/2006, na redação da Lei Complementar 128/2008, 



Parágrafo único. Os servidores designados para exercerem as atribuições de Agente de Desenvolvimento, perceberão independentemente do cargo efetivo, gratificação no percentual de cinqüenta por cento, incidentes sobre o vencimento básico do padrão.



§ 1º. O Agente de desenvolvimento de que trata o artigo anterior:



I - terá sua função em consonância com as ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e regional previstas na Lei Complementar 123/2006.



II - deverá preencher os seguintes requisitos:



a) residir na área do município;



b) haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; 



c) haver concluído o ensino fundamental.



Art. 39. Fica instituído o “Dia Municipal do Micro Empreendedor Individual, da Micro Empresa e das Empresas de Pequeno Porte”, e que será comemorado em 05 de outubro de cada ano. 



Parágrafo único. No dia referido no caput, será realizada audiência pública na Câmara Municipal, em que poderão ser ouvidas entidades representativas do setor interessado, a fim de viabilizar o debate sobre propostas de fomento aos pequenos negócios e melhorias da legislação.

Art. 40. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento de débitos fiscais ou não, em até 120 meses, para as atividades econômicas beneficiadas pela presente lei, sendo que o valor mínimo das parcelas será de R$ 30,00 (trinta reais). 



§ 1º. O parcelamento de que trata o art. 41 alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.



§ 2º. O parcelamento será requerido junto a Secretaria Municipal de Finanças.



§ 3º. A inadimplência de 3 (três) parcelas consecutivas é causa de rescisão dos efeitos do parcelamento, mediante notificação.



§ 4º. As parcelas serão atualizadas monetariamente, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), apurado pelo IBGE. 



Art. 41. O Poder Executivo fica autorizado a implementar os atos e normas necessárias visando ajustar a presente Lei às normas estabelecidas pelo Comitê Gestor do Simples Nacional-CGSN, em conformidade com o disposto na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de Dezembro de 2006. 



Art. 42 Para as hipóteses não contempladas nesta Lei, serão aplicadas as diretrizes da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de Dezembro de 2006. 



Art. 43. Publicada a presente Lei, o Executivo expedirá em até 180 (cento e oitenta) dias as instruções que se fizerem necessárias à sua execução por regulamento ou por decreto, podendo determinar a atualização das faixas de limite de faturamento estabelecidas no art. 1º, observando-se, em qualquer caso, os valores reciprocamente adotados pelo Estado da Paraíba.



Art. 44. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Aparecida, 06 de dezembro de 2010
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